À

_____________________________
_____________________________

______________, ___ de ______ de 20__ 

Assunto:
AQUISIÇÃO DE BENS ____________________________(identificar os bens a adquirir)

PPROCEDIMENTO DE AJUSTE DIRETO

CONVITE PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

Nos termos do n.º 2 do artigo 112.º e com observância do artigo 115.º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, na sua atual redação, convida-se essa Empresa, no âmbito do procedimento por ajuste direto, nos termos da alínea __ do n.º __ do artigo ____ do CCP (o artigo identificado deve ser o mesmo que foi identificado na DECISÃO DE CONTRATAR E ESCOLHA DO PROCEDIMENTO - Ata de reunião da direção da Instituição), a apresentar proposta para contratar a aquisição de __________________________________________ destinado ao (aos) equipamento(os) social(ais) sito(os) _________________________________________, com o preço base de € ________, excluído o IVA e o prazo de execução de ____ (dias/meses), de acordo com o patenteado no caderno de encargos.

ENTIDADE ADJUDICANTE E ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR

A entidade adjudicante é ______________________, (identificação da instituição) com sede em ________________, telefone nº ___________e email _____________________, competindo a decisão de contratar à direcção da instituição nos precisos termos estatutários.
PROPOSTA / DOCUMENTOS QUE A INTEGRAM E MODO DE APRESENTAÇÃO
O prazo para apresentação da proposta é de _____ (1) dias seguidos a contar do dia imediatamente seguinte à data do convite. 

A proposta é constituída pelos seguintes documentos:

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo I ao Código dos Contratos Públicos, e assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar, conforme documento que se junta;

Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, esta declaração deve ser assinada pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou respetivos representantes (2);

b) Documentos que contenham os atributos, termos e condições da proposta de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar.

c) Documentos que contenham os esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço anormalmente baixo, quando este preço resulte, directa ou indirectamente, das peças do procedimento (3);

d) Quaisquer outros documentos que o concorrente apresente por os considerar indispensáveis para a compreensão dos atributos da proposta.

Nos termos do artigo 58.º do Código dos Contratos Públicos a proposta e os documentos que a acompanham devem de ser redigidas em Língua Portuguesa.

A proposta e os documentos que a compõem devem ser apresentados por meio de transmissão eletrónica de dados, designadamente para o seguinte endereço de email_________________________________ (indicar o endereço eletrónico),
O preço constante da proposta, que não pode exceder o montante de € __________00 ___________________________ (valor indicado por extenso), excluído o IVA, deve ser indicado em algarismos e não incluir o IVA.

O prazo de validade da proposta é de 66 dias contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação da proposta.
Não é exigida a prestação de caução por força do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP. 
ESCLARECIMENTOS, RETIFICAÇÃO E ALTERAÇÃO DAS PEÇAS PROCEDIMENTAIS

No primeiro terço do prazo fixado para apresentação da proposta, o interessado pode solicitar os esclarecimentos relativos à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento e, no mesmo prazo, pode apresentar uma lista na qual identifique, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões do caderno de encargos detetados e que digam respeito a:
a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; ou 
b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objeto do contrato a celebrar; ou
c) Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado não considere exequíveis;
d) Erros e omissões que não se incluam nas alíneas anteriores e digam respeito apenas às peças procedimentais.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1. Em caso de adjudicação, o concorrente deverá apresentar no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação de adjudicação os seguintes documentos:

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo II do CCP, a que refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP, na sua atual redação (Anexo II ao presente convite);

b) Documentos comprovativos de que não se encontra em nenhuma das situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.º do CCP;

c) Certidão do registo comercial ou código de acesso à certidão permanente.

2. Os documentos de habilitação do adjudicatário devem ser redigidos em língua portuguesa. 

2. Nos termos do disposto no artigo 86º do CCP, o prazo a conceder para a supressão de irregularidades detetadas nos documentos de habilitação apresentados que possam levar à caducidade é de 2 (dois) dias.
A Direção

____________(indicar função na direção) - ___________________________________(assinatura)
____________(indicar função na direção) - ___________________________________(assinatura)
____________(indicar função na direção) - ___________________________________(assinatura)
ANEXOS:

Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos
Caderno de encargos

NOTAS EXPLICATIVAS

(1) Na fixação do prazo para apresentação da proposta deve ser tido em conta o tempo necessário à sua elaboração, em função da natureza, das características, do volume e da complexidade do fornecimento a efetuar.
(2) Apenas quando procedimento não foi adotado ao abrigo das alíneas c) e d) do artigo 19.º, das alíneas c) e d) do artigo 20.º e das alíneas b) e c) do artigo 21.º.

(3) Apenas se a entidade adjudicante fundamentar e fixar um preço anormalmente baixo nos termos do disposto no artigo 71.º do CCP.
Ajuste Direto

Anexo I

Modelo de declaração

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 do artigo 256.º-A, conforme aplicável]


1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do(s) mencionado(s) caderno(s) de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo (3):
a)...
b)...
3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.
4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.
5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de proibição do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.
6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código.
7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local),... (data),... [assinatura (4)].

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão 'a sua representada'.
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º ou na subalínea i) da alínea b) ou alínea c) do n.º 3 do artigo 256.º-A, conforme aplicável.
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º
Anexo II

Modelo de declaração

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º]


1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.


... (local),... (data),... [assinatura (5)].


(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão 'a sua representada'.

 (3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão 'a sua representada'.

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º

